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COMISSÃO ESPECIAL
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA nº 306/2023
P A R E C E R Nº 001/ 2023
RELATÓRIO:

Trata-se de Processo n° 0562/2023, iniciado através de 
Requerimento subscrito pelo Senhor DANIEL ITAPARY BRANDÃO, 
datado de 07/02/2023, por meio do qual requer a sua inscrição para 
concorrer à vaga de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão, nos termos do Edital de Inscrição – TCE, datado de 06 de 
fevereiro de 2023.

A Constituição do Estado do Maranhão é clara quando fala 
dos requisitos para escolha dos Conselheiros do Tribunal de Contas 
do Estado, que serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam 
os seguintes requisitos: mais de trinta e cinco e menos de sessenta e 
cinco anos de idade; idoneidade moral e reputação ilibada; notórios 
conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de 
administração pública, a teor do que dispõe o art. 52, §1°, incisos I, II 
e III, da CE/89.

	 Ademais, o Decreto Legislativo nº 151 de 11 de dezembro 
de 1990, que regula a aplicação de dispositivos da Constituição 
Estadual, no que diz respeito ao preenchimento de vaga do Cargo 
de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, 
prevê a apresentação de abaixo-assinado subscrito por mais de um 
terço dos membros da Assembleia Legislativa, senão vejamos:

“Art. 1º (............)
.............
Art. 2º A indicação de candidato terá o apoiamento de um terço 

dos membros da Assembleia Legislativa, não podendo o Deputado 
assinar mais de uma indicação.”  	

Da análise da documentação apresentada nos autos, constata-se 
que o requerente apresenta as qualificações estabelecidas no art. 52, 
§1°, incisos I, II e III, da CE/89, bem como cumpre com o que preceitua 
o art. 2° do Decreto Legislativo nº 151 de 11 de dezembro de 1990, 
acima descrito. 

Sendo assim, à luz dos dispositivos de ordem legal e constitucional, 
é inegável que o requerente atende aos requisitos exigidos. 

VOTO DA RELATORA:
Desta feita, considerando o exposto, opina-se pelo 

DEFERIMENTO do requerimento em apreço. 
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão Especial, criada através da Resolução 

Administrativa nº 306/2023, para emitir parecer acerca das inscrições 
e atendimento das exigências legais para preenchimento do cargo de 
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, votam pelo 
DEFERIMENTO do requerimento apresentado, nos termos do voto 
da relatora. 

É o parecer.                 
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 13 de fevereiro de 2023.   

Presidente: Deputado Rafael Leitoa
Relatora: Deputada Ana do Gás

Voto a favor                                                              Voto contra
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputada Abigail                                                         

COMISSÃO ESPECIAL
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA nº 306/2023
P A R E C E R Nº 002/2023
RELATÓRIO:
Trata-se de impugnação à inscrição do candidato Daniel Itapary 

Brandão para concorrer à vaga de Conselheiro do Tribunal de Contas 
do Estado do Maranhão (Edital de Inscrição – TCE, datado de 06 de 

fevereiro de 2023), subscrita pelo Advogado Aldenor Cunha Rebouças 
Junior (OAB 6.755/MA). 

	 Conforme alega o impugnante, o deferimento da inscrição 
do referido candidato  caracteriza “afronta direta aos mais elementares 
princípios republicanos: a nomeação de sobrinho, pelo Governador 
de Estado, para o cargo de conselheiro de TCE, agente incumbido 
de fiscalizar as contas do nomeante”, motivo pelo qual requereu o 
indeferimento liminar da mencionada inscrição.

	 Com efeito, de acordo com o art. 264 do Regimento Interno 
desta Casa Legislativa, cabe à esta Comissão Especial (criada através 
da Resolução Administrativa n° 306/2023) proceder à consecução 
estrita dos atos atinentes ao rito procedimental disposto no regramento 
interna corporis da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, no 
sentido de pronunciar-se sobre a escolha a que se refere o art. 31, XIII, 
da Constituição do Estado do Maranhão. 

	 Nesse sentido, cumpre destacar que a análise de eventuais 
inscrições ao cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado 
do Maranhão, por esta Comissão Especial, apura se os candidatos 
preenchem os requisitos objetivos dispostos no art. 52, §1°, incisos I, II 
e III, da CE/89 e art. 2° do Decreto Legislativo nº 151 de 11 de dezembro 
de 1990. No caso, por meio do Parecer nº 001/2023 – Comissão 
Especial, verificou-se que o candidato Daniel Itapary Brandão satisfez 
as exigências constitucional e infraconstitucionamente impostas.       

Ademais, sobre a questão de nomeação do parente de Governador 
para o cargo de Conselheiro do Tribunal de Contas, o Supremo Tribunal 
Federal manifestou-se em algumas decisões com entendimento diversos.  

Em decisão monocrática mais recente, em sede de Reclamação 
52.282 figurando como Relator o Ministro André Mendonça, o 
entendimento foi no sentido que o cargo de Conselheiro do Tribunal 
de Contas não estaria submetido ao enunciado da Súmula Vinculante 
nº 13. In verbis:

Do excerto reproduzido, nota-se que na decisão reclamada 
se enfrentou a questão jurídica sub judice, qual seja, se o cargo de 
Conselheiro de Tribunal de Contas estaria ou não subsumido aos 
ditames proibitórios do citado enunciado nº 13, tendo em vista o 
vínculo conjugal verificado, in casu, entre a autoridade nomeante 
(Governador do Estado)  e a agente escolhida pela Assembleia 
Legislativa para compor o quadro de conselheiros, chegando a 
conclusão negativa;”

 O referido Ministro entende que o cargo de Conselheiro do TCE 
não se enquadra entre os cargos descritos na Súmula Vinculante nº 13 
- cargo de direção, chefia ou assessoramento e nem livre nomeação 
ou exoneração, pois é um cargo vitalício conforme descreve o art. 
73, caput, e §3º c/c art. 75, caput, c/c art. 95, I, da CF/88 com suas 
atribuições descritas na própria Constituição. Também não houve livre 
nomeação, pois, a escolha foi realizada pela Assembleia Legislativa do 
Amapá. 

E também,  sobre o assunto vale destacar o Tribunal de Justiça 
do Paraná em sede de Apelação Cível onde entendeu que não se aplica 
a Súmula Vinculante nº 13 para nomeação de Conselheiro do TCE 
quando o ato de indicação for da Assembleia Legislativa, pois ato do 
Governador é mera formalização não integrando a vontade do Poder 
Legislativo, sendo irrelevante o parentesco. Vejamos :

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO POPULAR. PROCESSO 
DE ESCOLHA DE UMA VAGA PARA CONSELHEIRO DO 
TRIBUNAL DE CONTAS. VACÂNCIA DO CARGO. ENVIO DE 
OFÍCIO À ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. APOSENTADORIA 
COMPULSÓRIA QUE SE OPERA POR FORÇA DE NORMA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAR OS 
EFEITOS DO ART. 40, § 1º, INC. II, DA CF COM BASE EM 
DISPOSIÇÕES INFERIORES. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO 
PROCEDIMENTO DE ESCOLHA PELA REFERIDA CASA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA VINCULANTE Nº 13, DO 
STF. APELO E REEXAME DESPROVIDOS. Tendo o autor da ação 
popular a pretensão de anular ato supostamente irregular de inscrição 
e procedimento de escolha do Conselheiro do Tribunal de Contas, a 
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ação popular é a via adequada. Aposentadoria compulsória se dá aos 
70 (setenta) anos, de forma automática. O agente será considerado 
aposentado a contar do dia imediato em que completou a idade, 
independente de qualquer outro requisito. Remessa de ofício do Tribunal 
de Contas para a Assembleia Legislativa para a adoção de medidas de 
preenchimento de vaga de Conselheiro do Tribunal de Contas que já 
estava aberta. Não restou evidenciado qualquer vício no procedimento 
de escolha do Conselheiro do Tribunal de Contas, ocupada anteriormente 
pelo Conselheiro aposentado. Ato de convocação e divulgação do 
procedimento de escolha válido porque atende aos preceitos normativos 
que incidem na espécie. Indicação para preencher vaga no Tribunal 
de Contas é ato que se exaure no âmbito do Poder Legislativo e é ato 
governo. Controle do Judiciário limitado aos requisitos constitucionais 
que estavam presentes ao tempo da inscrição. Inaplicável a Súmula 
Vinculante nº 13, do Supremo Tribunal Federal, para nomeação 
de Conselheiros do Tribunal de Contas quando o ato de indicação 
é da Assembleia, cabendo ao Governador tão somente formalizá-
lo por obrigação Constitucional. Irrelevância do parentesco. A 
formalização do ato no âmbito do Executivo não integra a vontade 
expressada pelo Poder Legislativo no uso de suas atribuições 
Constitucionais. O cargo de Conselheiro não é em comissão e não 
se traduz em função gratificada, temas estes abrangidos pela referida 
Súmula. Impertinência temática caracterizada. Inexistência de restrição 
constitucional para a livre indicação por parte da Assembleia para o 
referido cargo. Impossibilidade de interpretação de normas inferiores 
para estabelecer limite que não existe na norma Constitucional que 
estabelece os critérios para indicação. Necessidade de interpretação 
das normas da lei complementar que regula a atividade do Tribunal 
de Contas de acordo com a Constituição Federal e Estadual. Princípio 
da eficiência objetivamente possível de ser concretizado. Limite para 
indicação inexistente do ponto de vista fático. Princípios da igualdade, 
independência e autonomia dos Poderes, da legalidade, da eficiência e 
moralidade pública preservados. Precedente do Tribunal de Justiça do 
Estado em igual sentido. Recurso e reexame não providos. (TJPR - 4ª 
Câmara Cível - ACR - Curitiba - Rel.: DESEMBARGADOR FABIO 
ANDRE SANTOS MUNIZ - Unï¿½nime -  J. 07.12.2010)”1

Do exposto, verifica-se que o entendimento adotado pelos 
Tribunais é que não se aplica a Súmula Vinculante nº 13 aos cargos de 
Conselheiro do Tribunal de Contas.

Sendo assim, à luz do estrito cumprimento de norma regimental 
expressa e válida, de observância obrigatória por esta Casa Legislativa, 
esta Relatoria manifesta-se pelo indeferimento da impugnação 
apresentada. 

VOTO DA RELATORA:
Desta feita, considerando o exposto, opina-se pelo 

INDEFERIMENTO da impugnação em apreço. 
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão Especial, criada através da Resolução 

Administrativa nº 306/2023, para emitir parecer acerca das inscrições 
e atendimento das exigências legais para preenchimento do cargo de 
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, votam pelo 
INDEFERIMENTO da impugnação apresentada, nos termos do voto 
da relatora. 

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 13 de fevereiro de 2023.   

Presidente: Deputado Rafael Leitoa
Relatora: Deputada Ana do Gás

Voto a favor                                                              Voto contra
Deputado Florêncio Neto                                            
Deputada Abigail                                                         

1 https://portal.tjpr.jus.br/jurisprudencia/j/11042855/Ac%C3%B3rd%-
C3%A3o-#

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 003 / 2023
RELATÓRIO:
Nos termos do art. 42, § 1º, da Constituição Estadual, o 

Governador do Estado submete à apreciação da Assembleia Legislativa 
do Maranhão a Medida Provisória nº 396, de 30 de janeiro de 2023, 
que Autoriza o Poder Executivo a aplicar, nos termos em que especifica, 
recursos públicos para executar as alterações estruturais no prédio do 
Hospital das Clínicas Integradas – HCI necessárias para a sua regular 
utilização pela administração pública.

Esclarece a Mensagem Governamental, que em razão da 
requisição administrativa determinada pelo Decreto nº. 36.182, de 
21 de setembro de 2020, prorrogada pelo Decreto nº 38.080, de 13 de 
janeiro de 2023, o Hospital das Clínicas Integradas passou a ser gerido 
pela administração estadual, tomando-se referência regional do serviço 
de assistência em Unidade de Terapia Intensiva. Além disso, com a 
suspensão dos procedimentos cirúrgicos eletivos durante a pandemia 
houve substancial aumento da demanda, sendo a sua manutenção 
essencial para que o Sistema Estadual de Saúde possa fazer frente a 
essa demanda reprimida.

Além disso, a reforma e estruturação do Hospital das Clínicas 
Integradas ainda mostra-se fundamental para que a qualidade do 
atendimento para pacientes referenciados das Unidades de Pronto 
Atendimento (UPA) seja mantida, pois a referida unidade hospitalar 
também se tornou referência na assistência clínica e cirúrgica, 
proporcionando serviços de apoio diagnóstico e terapêutico a esses 
usuários.

Assim, considerando que as intervenções recomendadas pelo 
Comando Geral dos Bombeiros Estado do Maranhão demandarão 
despesas não previstas, em atenção às normas constitucionais vigentes, 
essencial se faz a autorização por lei da utilização de recursos 
públicos para execução ele projeto estrutural no Hospital das Clínicas 
integradas.

De conformidade, com o dispõe o §1º, do art. 6º, da Resolução 
Legislativa nº 450/2004, a matéria veio a esta Comissão Técnica 
Pertinente para exame e parecer.

Com efeito, cabe agora ser analisado o aspecto constitucional, 
inclusive o atendimento dos pressupostos de relevância e urgência, 
adequação orçamentária e financeira, e por último o mérito, consoante 
estabelece o art. 5º, da Resolução Legislativa nº 450/2004.

Da Constitucionalidade
Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, os 

Estados-Membros podem estabelecer em suas Constituições, a 
possibilidade de Edição pelo Chefe do Poder Executivo de Medidas 
Provisórias desde que seja observado os princípios e vedações 
estabelecidos na Magna Carta Federal, in verbis:

“Adotou-se a orientação fixada pela Corte no julgamento da ADI 
425/TO (DJU de 19/2/2003), no sentido da constitucionalidade da 
adoção de medida provisória pelos Estados-Membros, desde que 
esse instrumento esteja expressamente previsto na Constituição 
estadual e que sejam observados os princípios e as limitações 
estabelecidos pela Constituição Federal. Asseverou-se, ainda, que 
a Constituição Federal, apesar de não ter expressamente autorizado 
os Estados-Membros a adotarem medidas provisórias, bem indicou 
essa possibilidade ao prever, no § 2º do seu art. 25, a competência 
de referidos entes federativos para explorar diretamente, ou por 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, porquanto vedou, nesse 
dispositivo, a edição de medida provisória para sua regulamentação. 
Ou seja: seria incoerente dirigir essa restrição ao Presidente da 
República em dispositivo que trata somente de atividade exclusiva de 
outros partícipes da Federação que não a União, ou ainda, impor uma 
proibição específica quanto à utilização pelos Estados- Membros de 
instrumento legislativo cuja instituição lhes fosse vedada. (ADI 2.391, 
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Rel. Min. Ellen Gracie, Informativo 436). No mesmo sentido: ADI 425, 
DJ 19/12/03. O grifo é nosso

Assim, é perfeitamente possível que os Estados-Membros 
editem Medidas Provisórias, e, no caso do Estado do Maranhão, há a 
previsão na Constituição Local, no art. 42,  § 1º, acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 38, de 2003:

Art. 42. [...]
§ 1º Em caso de relevância e urgência o Governador do Estado 

poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-
las de imediato à Assembleia Legislativa, que estando em recesso, 
será convocada extraordinariamente no prazo de cinco dias. (parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 38, de 2003).

§ 2º - É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
(acrescido pela Emenda à Constituição nº 038, de 24/01/2003)

I – relativa a:
a) Organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, 

a carreira e a garantia de seus membros;
b) Planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares ressalvado o disposto no art. 
138, § 3º;

II – reservada a lei complementar;
III – já disciplinada em projeto de lei aprovado pela 

Assembleia Legislativa e pendente de sanção ou veto do Governador 
do Estado.”

Com efeito, as vedações estabelecidas na Constituição Federal 
devem ser observadas de forma obrigatória quando da edição de 
Medidas Provisórias pelos Estados-Membros, tais limitações estão 
contidas no § 1º, art. 62, da CF/88, vejamos:

“§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
(EC nº 32/01)

I - relativa a: (EC nº 32/01)
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos 

políticos e direito eleitoral; (EC nº 32/01)
b) direito penal, processual penal e processual civil; (EC nº 

32/01)
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a 

carreira e a garantia de seus membros; (EC nº 32/01)
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 
167, § 3º; (EC nº 32/01)

II - que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança 
popular ou qualquer outro ativo financeiro; (EC nº 32/01)

III - reservada a lei complementar; (EC nº 32/01)
IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso 

Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República. 
(EC nº 32/01)”o Federal e que deve ser observada de l, in verbis:

stados-

Também, é oportuno estabelecer que a referida matéria não está 
incluída dentre aquelas privativas ou exclusivas na União, podendo 
assim o Estado-Membro legislar plenamente.

  De acordo com o art. 43, inciso III, da Constituição Estadual 
em observância compulsória da Magna Carta Federal, compete 
privativamente ao Governador do Estado: legislar sobre “organização 
administrativa” e “matéria orçamentária”.

 “Art. 43 São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
às leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares;

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III - organização administrativa e matéria orçamentária;
IV - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 

transferência de militares para a inatividade;

V - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 
ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública 
estadual. (modificada pela Emenda Constitucional 023/98).

Parágrafo único- A iniciativa parlamentar sobre projetos 
envolvendo matéria tributária só será permitida a projetos dos quais 
não decorra renúncia de receita. (acrescido pela Emenda à Constituição 
nº 068, de 28/08/2013).”

Ademais, compete, privativamente ao Governador do Estado, 
dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do 
Estado na forma da Lei, a teor do que dispõe o inciso V, do art. 64, 
da CE/89.

Nota-se que, a matéria tratada na presente Medida Provisória 
enquadra-se dentre aquelas que são privativas do Chefe do Poder 
Executivo, bem como, não está incluída dentre as vedações estabelecidas, 
conforme acima mencionado. Assim sendo, não há qualquer óbice 
quanto à inciativa legislativa objeto da Medida Provisória.

Da Relevância e Urgência.
A Constituição Estadual admite a edição de Medidas Provisórias 

em casos de Relevância e Urgência. Cumpre observar, desde logo, que 
os requisitos não são alternativos, portanto, é necessária a presença dos 
dois requisitos, simultaneamente, para que o Governador do Estado 
esteja autorizado a adotar Medidas Provisórias. 

O conceito de relevância está atrelado ao interesse público. 
Tudo e qualquer interesse público é de fato relevante, mas o vocábulo 
relevância empregado em um texto constitucional faz referência aos 
casos mais importantes e que demandam a atuação imediata do Estado.

Diante do contexto, a relevância da matéria tratada na Medida 
Provisória em epígrafe reside na necessidade de aperfeiçoar a atuação 
administrativa para concretização do princípio da eficiência, insculpido 
no art. 37, caput da Constituição da República.

Além de relevante, a situação deve ser urgente, para que o Chefe 
do Poder Executivo adote Medida Provisória. A urgência se refere ao 
momento, a medida deve ser iminente, não podendo ser adiada. 

A urgência deve existir para que a medida seja adotada, bem 
como para que entre em vigência. Não se admite Medida Provisória 
com eficácia diferida, a situação deve exigir que a medida entre em 
vigor de imediato.

No caso em espécie, a urgência decorre do princípio da 
supremacia do interesse público, que demanda velocidade na 
realização de mudanças, visando ao melhor funcionamento da máquina 
administrativa, como bem esclarece a Mensagem Governamental.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal esposou entendimento no 
sentido de que os pressupostos da relevância e urgência são conceitos 
jurídicos relativamente indeterminados e fluidos, relacionados com o 
atributo da discricionariedade do Chefe do Poder Executivo.

A título de ilustração, vale aqui salientar a decisão proferida na 
ADI 2150 / DF, tendo como relator Ministro Ilmar Galvão:   

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 11 
E 18 DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.925-5, SUCESSIVAMENTE 
REEDITADA ATÉ O ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 
N.º 32/2001. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5.º, CAPUT; 
37, CAPUT, E 62, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Os 
dispositivos em referência, ao atribuírem aos órgãos de trânsito o 
registro de ônus reais sobre veículos automotivos de qualquer espécie, 
não ofendem as normas constitucionais indicadas. Os requisitos de 
relevância e urgência para edição de medida provisória são de 
apreciação discricionária do Chefe do Poder Executivo, não cabendo, 
salvo os casos de excesso de poder, seu exame pelo Poder Judiciário. 
Entendimento assentado na jurisprudência do STF. Ação julgada 
improcedente. ADI 2150/DF (grifei)”

A Discricionariedade é nada mais que a conveniência e a 
oportunidade da edição da Medida Provisória, dentro dos limites legais, 
sendo tais requisitos auferidos pelo Chefe do Poder Executivo.   

Dessa forma, diante dos argumentos acima, pode-se asseverar 
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que foram atendidos os pressupostos constitucionais da relevância e da 
urgência, no tocante à edição da Medida Provisória em comento.

Da Adequação Orçamentária.
Sob o prisma da adequação orçamentária e financeira, não consta 

na Exposição de Motivos o impacto financeiro ou orçamentário da 
Medida Provisória, inviabilizando assim a análise.

Do Mérito.
Sabe-se que, a análise do mérito é a verificação da conveniência 

e oportunidade da matéria contida na referida Medida Provisória e a 
relevância da matéria e o interesse público.

No que concerne ao mérito, a medida, sob exame, autoriza 
o Poder Executivo a aplicar, recursos públicos para executar as 
alterações estruturais no prédio do Hospital das Clínicas Integradas 
- HCI, necessárias para a sua regular utilização pela administração 
pública. Assim sendo, constata-se seu caráter meritório.

VOTO DO RELATOR:
Pelo exposto, concluo pela admissibilidade da Medida 

Provisória nº. 396/2023, considerando atendidos os pressupostos de 
relevância e urgência, bem como satisfeita a adequação financeira 
e orçamentária da proposição. Além disso, deve ser consignado que 
a matéria tratada no Corpo da Medida Provisória em análise, não 
encontra vedação constitucional e, por conseguinte, opinamos pela a 
sua aprovação na forma do texto original. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Medida Provisória nº 396/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 13 de fevereiro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                              Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                             
Deputada Abigail                                                          
Deputado Davi Brandão                                                
Deputado Neto Evangelista                                          

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 005 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei Complementar 

nº 012/2022, de autoria do Órgão do Ministério Público, que “Dá nova 
redação aos parágrafos 4º e 7º do art. 37, ao parágrafo único do art. 
38, ao inciso XII do art. 126 e ao caput do art 134-A; inclui a alínea 
a alínea “c” no inciso XV do parágrafo único do art. 100; acresce ao 
art. 110 os parágrafos 1º e 2º e renumera os atuais parágrafos 1º e 2º 
para 3º e 4º; modifica a redação e acrescenta as alíneas “d”, e “e” ao 
inciso IX do art. 117, altera o caput e o parágrafo único do art. 125-A, 
inclui os arts. 125-B, 125-C, e 125-D, e revoga o caput e o parágrafo 
único do art. 107-A e o art. 133, da Lei Complementar nº 13, de 25 de 
outubro de 1991”.

Através da Mensagem nº 060/2022, o Senhor Governador do 
Estado, usando da faculdade que lhe confere o art. 47, caput e do art. 
64, IV, da Constituição Estadual, vetou parcialmente o Projeto de Lei, 
em epígrafe, por contrariar o interesse público.

Nas razões do Veto, esclarece o Excelentíssimo Governador do 
Estado, que de acordo com o art. 73, inciso V, da Lei nº 9.504/1997, é 

proibida aos agentes públicos, dentre outras hipóteses, a realização de 
atos que impliquem readaptação de vantagens e/ou aumento salarial, 
na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a 
posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito.

As inovações constantes da proposta legislativa nos arts. 1º, 4º, 
5º, 6º, 7º, 8º, 9º e 10 implicam readaptação de vantagem, consistindo 
em alteração do padrão remuneratório, o que é vedado no presente 
momento eleitoral.

Esta Comissão Técnica Permanente examinou a matéria em 
epígrafe anteriormente e concluiu, por maioria de votos, pela rejeição 
do presente veto parcial à proposição de Lei   Complementar nº 
012/2022, não adotando, portanto, o voto da lavra do Senhor Deputado 
Ariston Sousa, então Relator da matéria. Dando prosseguimento 
à tramitação da matéria, compete-nos agora, elaborar o competente 
parecer, nos termos do inciso X, do artigo 52, do Regimento Interno 
desta Casa Legislativa.

Designado para redigir o voto vencedor, manifestamo-nos pela 
rejeição do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei Complementar 
nº 012/2022, conforme rejeitado, por maioria, na Reunião desta 
Douta Comissão, realizada no dia 18 de outubro de 2022, nesta Casa 
Legislativa, em que pese os propósitos do Relator da matéria designada 
anteriormente, o que discordamos das razões do Veto Governamental.

No meu entendimento, não há obstáculo para que a proposição 
legislativa adentre ao ordenamento jurídico pátrio, nos termos em que 
foi aprovado por esta Casa Legislativa.

VOTO DO RELATOR:
Isto posto, opina-se pela REJEIÇÃO do Veto Parcial aposto 

ao Projeto de Lei Complementar nº 012/2022, de autoria do Órgão 
do Ministério Público.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Veto Parcial ao Projeto de Lei 
Complementar nº 012/2022, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 13 de fevereiro de 2023.                                                                                                                                

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Wellington do Curso

Vota a favor:                                                              Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                             
Deputada Abigail                                                          
Deputado Davi Brandão                                                
Deputado Neto Evangelista                                          

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 006 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade e 

legalidade do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 060/2022, 
de autoria do Senhor Deputado Ciro Neto, que Dispõe sobre a 
obrigatoriedade do fornecimento ao consumidor de informações e 
documentos por parte de operadoras de plano ou seguro privado de 
assistência à saúde no caso de negativa de cobertura.

Na Mensagem, o Governador do Estado, expõe as razões 
do Veto Parcial, para não sancionar o artigo 7º da proposição, por 
inconstitucionalidade material, posto que o dispositivo citado ofenderia 
o princípio da legalidade estrita.

No veto jurídico (inconstitucionalidade), destaca-se que o 
artigo 7º do Projeto de Lei em análise é, realmente, inconstitucional, pois 
a criação de sanção ao particular não pode ser delegada à manifestação 
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infralegal do Poder Executivo, uma vez que se trata de restrição de 
direitos, infringindo os artigos 5º, inciso II, e artigo 37, caput, da CRFB, 
conforme farta jurisprudência colacionada nas razões do Veto, que 
deixaremos de repeti-la neste parecer para evitar redundância.

Portanto, as razões do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei 
nº 060/2022, são convincentes, o que opinamos pela Manutenção do 
mesmo.

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial 

aposto ao Projeto de Lei nº 060/2022, por este estar eivado de 
inconstitucionalidade material.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial aposto ao Projeto de 
Lei nº 060/2022, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 13 de fevereiro de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                              Vota contra:
Deputado Florêncio Neto                                             
Deputada Abigail                                                          
Deputado Davi Brandão                                                
Deputado Neto Evangelista                                          

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 008 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Veto Total aposto ao Projeto de Lei 

Ordinária nº 055/2022, de autoria do Senhor Deputado Ciro Neto, 
que “Estabelece a racionalização e a desburocratização dos atos e 
procedimentos administrativos no âmbito do Departamento Estadual 
de Trânsito do Maranhão - DETRAN/MA e dá outras providências.

Na argumentação do Veto Total ao Projeto de Lei nº 055/2022, 
o Excelentíssimo Governador do Estado, argumenta vicio de 
inconstitucionalidade formal por invadir competência administrativa 
do Poder Executivo.

De acordo com o art. 47, da Constituição Estadual, o Projeto de 
Lei aprovado por esta Casa, “será enviado à sanção governamental. 
Se o Governador do Estado considerar a proposição, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 
total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contado da data 
do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 
Presidente da Assembleia Legislativa os motivos do veto.”

O Veto é o ato de rejeição pelo Poder Executivo do Projeto de 
Lei aprovado pelo parlamento, sendo irrevogável, devendo ter como 
fundamento a inconstitucionalidade da lei ou a carência do interesse 
público, podendo ser total ou parcial. No presente caso, o veto foi total 
por inconstitucionalidade formal.

Outrossim, a indigitada propositura de Lei quando regulamenta 
procedimentos no DETRAN está tratando de questão eminentemente 
administrativa e, como tal, gravita na órbita de competência do Poder 
Executivo. É ela (a Administração Pública) que dispõe dos dados 
sobre as condições de correto funcionamento e operacionalização de 
tal atividade (inclusive quanto aos gastos – despesas - advindos da 
aplicação da Lei). Aliás, segundo Ives Granda Martins:

“(...) A administração da coisa pública, não poucas vezes, exige 
conhecimento que o Legislativo não tem, e outorgar a este Poder o 
direito de apresentar os projetos que desejasse seria oferecer-lhe o poder 
de ter iniciativa sobre assuntos que fogem a sua maior especialidade”. 

No mesmo sentido José Afonso da Silva refere que a iniciativa de 
legislação do Governo justifica-se por ser ele “o único apto a cumprir a 
formulação politica e a redação técnica dos projetos de leis, cujos fins 
são intimamente conexos com a atividade administrativa”(in Princípios 
do Processo de Formação das Leis no Direito Constitucional, RT, 1964, 
pag.116).

Ademais, compete, privativamente ao Governador do Estado, 
dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do 
Estado na forma da Lei, a teor do que dispõe o inciso V, do art. 64, da 
CE/89.

É claro e cristalino que o Projeto de Lei, ora em comento, em 
seus artigos estabeleçam obrigações aos Órgãos do Poder Executivo, 
violando assim, o princípio da reserva de iniciativa e, consequentemente, 
o princípio da separação dos poderes.

VOTO DA RELATORA:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 

pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº 
055/2022.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei 
nº 055/2022, nos termos do voto da Relatora.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 13 de fevereiro de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relatora: Deputada Abigail

Vota a favor:                                                              Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                             
Deputado Florêncio Neto                                               
Deputado Davi Brandão                                                
Deputado Neto Evangelista                                          

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 009 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, juridicidade e 

legalidade do Veto Total aposto ao Projeto de Lei Ordinária nº 
085/2022, objeto da Mensagem  Governamental nº 055/2022, 
de autoria do Senhor Deputado Ciro Neto, que proíbe a venda 
de qualquer tipo de medicamento em mercados, supermercados, 
conveniências e estabelecimentos similares no Estado do Maranhão, e 
dá outras providências.

O Projeto de Lei, em análise, estabelece que fica proibida 
no Estado do Maranhão a venda e/ou  dispensação  de qualquer tipo 
de droga, medicamento, insumo farmacêutico ou correlato, assim 
conceituados pela Lei Federal n.º 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 
mesmo aqueles que não exijam prescrição médica em mercados, 
supermercados, lojas de conveniências e outros estabelecimentos que 
não estejam enquadrados no conceito de farmácia estabelecido na Lei 
Federal n.º 13.021, de 08 de agosto de 2014.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade do veto total do 
executivo ao projeto de lei apresentado, nos âmbitos formal e material. 

No caso em tela, a Mensagem nº 055/2022 do Executivo 
foi enviada à Assembleia Legislativa do Maranhão, na qual 
o Governador Maranhense apresentou as razões do veto 
total ao Projeto de Lei Ordinária nº 085/2022, por vício de 
inconstitucionalidade formal.

A Constituição Federal determina que compete a União, Estados e 
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Distrito Federal legislar concorrente sobre previdência social, proteção 
e defesa da saúde (art. 24, XII).

Nessa senda, caberá a União editar normas gerais, e aos Estados 
e Distrito Federal dispor acerca de normas suplementares, quando for 
o caso.

Por esse prisma, a União editou normas gerais a respeito do tema, 
estampada na Lei Federal Lei Federal n.º 5.991, de 17 de dezembro de 
1973, e n.º 13.021, de 08 de agosto de 2014.

Nesse diapasão, os artigos 5° a 8° da n° 5.991/1973, dispõem 
que: 

Art. 5º - O comércio de drogas, medicamentos e de insumos 
farmacêuticos é privativo das empresas e dos estabelecimentos 
definidos nesta Lei.

§ 1º - O comércio de determinados correlatos, tais como, aparelhos 
e acessórios, produtos utilizados para fins diagnósticos e analíticos, 
odontológicos, veterinários, de higiene pessoal ou de ambiente, 
cosméticos e perfumes, exercido por estabelecimentos especializados, 
poderá ser extensivo às farmácias e drogarias, observado o disposto 
em lei federal e na supletiva dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios.

§ 2º - A venda de produtos dietéticos será realizada nos 
estabelecimentos de dispensação e, desde que não contenham 
substâncias medicamentosas, pelos do comércio fixo.

Art. 6º - A dispensação de medicamentos é privativa de:
a) farmácia;
b) drogaria;
c) posto de medicamento e unidade volante;
d) dispensário de medicamentos.

Parágrafo único. Para atendimento exclusivo a seus usuários, os 
estabelecimentos hoteleiros e similares poderão dispor de medicamentos 
anódinos, que não dependam de receita médica, observada a relação 
elaborada pelo órgão sanitário federal.

Art. 7º - A dispensação de plantas medicinais é privativa das 
farmácias e ervanarias, observados o acondicionamento adequado e a 
classificação botânica.

Art. 8º - Apenas poderão ser entregues à dispensação drogas, 
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos que obedeçam aos 
padrões de qualidade oficialmente reconhecidos.

O art. 1° do Projeto de Lei, ora em análise, estabelece que “fica 
proibida no Estado do Maranhão a venda e/ou dispensação de qualquer 
tipo de droga, medicamento, insumo farmacêutico ou correlato, assim 
conceituados pela Lei Federal n.º 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 
mesmo aqueles que não exijam prescrição médica em mercados, 
supermercados, lojas de conveniências e outros estabelecimentos que 
não estejam enquadrados no conceito de farmácia estabelecido na Lei 
Federal n.º 13.021, de 08 de agosto de 2014”, dispositivo semelhante 
ou análogo ao utilizada no caput do art. 5° da Lei n° 5.991/1973: “O 
comércio de drogas, medicamentos e de insumos farmacêuticos é 
privativo das empresas e dos estabelecimentos definidos nesta Lei”.2

2	 Art. 4º - Para efeitos desta Lei, são adotados os seguintes conceitos:
I - Droga - substância ou matéria-prima que tenha a finalidade medicamentosa ou sanitária;
II - Medicamento - produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade 

profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico;
III - Insumo Farmacêutico - droga ou matéria-prima aditiva ou complementar de qualquer 

natureza, destinada a emprego em medicamentos, quando for o caso, e seus recipientes;
IV - Correlato - a substância, produto, aparelho ou acessório não enquadrado nos conceitos 

anteriores, cujo uso ou aplicação esteja ligado à defesa e proteção da saúde individual ou coletiva, à 
higiene pessoal ou de ambientes, ou a fins diagnósticos e analíticos, os cosméticos e perfumes, e, ainda, os 
produtos dietéticos, óticos, de acústica médica, odontológicos e veterinários;

V - Órgão sanitário competente - órgão de fiscalização do Ministério da Saúde, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;

VI - Laboratório oficial - o laboratório do Ministério da Saúde ou congênere da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, com competência delegada através de convênio ou creden-
ciamento, destinado à análise de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos;

VII - Análise fiscal - a efetuada em drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, 
destinada a comprovar a sua conformidade com a fórmula que deu origem ao registro;

VIII - Empresa - pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que exerça como ativi-
dade principal ou subsidiária o comércio, venda, fornecimento e distribuição de drogas, medicamentos, 

Além disso, o §1° do art. 5° da Lei n° 5.991/1973 é bem claro ao se 
referir “o comércio de determinados correlatos, tais como, aparelhos 
e acessórios, produtos utilizados para fins diagnósticos e analíticos, 
odontológicos, veterinários, de higiene pessoal ou de ambiente, 
cosméticos e perfumes, exercido por estabelecimentos especializados, 
poderá ser extensivo às farmácias e drogarias, observado o disposto 
em lei federal e na supletiva dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios.”, não restando dúvidas quanto ao alcance da norma.

Com efeito, da análise do Projeto de Lei verifica-se que não 
houve complementação, tendo em vista que possui o mesmo teor 
ainda que não literal da norma geral editada pela União, não 
acrescentando, em nada, no ordenamento jurídico. Em sendo assim, 
os Estados não poderão legislar genericamente sobre o tema, consoante 
o §1° do art. 24 da Constituição Federal. Senão vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
LEI 14.861/05, DO ESTADO DO PARANÁ. INFORMAÇÃO 
QUANTO À PRESENÇA DE ORGANISMOS GENETICAMENTE 
MODIFICADOS EM ALIMENTOS E INGREDIENTES 
ALIMENTARES DESTINADOS AO CONSUMO HUMANO E 
ANIMAL. LEI FEDERAL 11.105/05 E DECRETOS 4.680/03 E 
5.591/05. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE 
PARA DISPOR SOBRE PRODUÇÃO, CONSUMO E PROTEÇÃO 
E DEFESA DA SAÚDE. ART. 24, V E XII, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. ESTABELECIMENTO DE NORMAS GERAIS PELA 
UNIÃO E COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR DOS ESTADOS. 
[...] 2. Seja dispondo sobre consumo (CF, art. 24, V), seja sobre 
proteção e defesa da saúde (CF, art. 24, XII), busca o Diploma estadual 
impugnado inaugurar regulamentação paralela e explicitamente 
contraposta à legislação federal vigente. 3. Ocorrência de 
substituição - e não suplementação - das regras que cuidam das 
exigências, procedimentos e penalidades relativos à rotulagem 
informativa de produtos transgênicos por norma estadual que dispôs 
sobre o tema de maneira igualmente abrangente. Extrapolação, 
pelo legislador estadual, da autorização constitucional voltada para 
o preenchimento de lacunas acaso verificadas na legislação federal. 
Precedente: ADI 3.035, rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 14.10.05. 4. 
Declaração de inconstitucionalidade conseqüencial ou por arrastamento 
de decreto regulamentar superveniente em razão da relação de 
dependência entre sua validade e a legitimidade constitucional da lei 
objeto da ação. Precedentes: ADI 437-QO, rel. Min. Celso de Mello, DJ 
19.02.93 e ADI 173-MC, rel. Min. Moreira Alves, DJ 27.04.90. 5. Ação 
direta cujo pedido formulado se julga procedente. (STF - ADI: 3645 PR 
, Relator: ELLEN GRACIE, Data de Julgamento: 31/05/2006, Tribunal 
Pleno, Data de Publicação: DJ 01-09-2006 PP-00016 EMENT VOL-
insumos farmacêuticos e correlatos, equiparando-se à mesma, para os efeitos desta Lei, as unidades dos 
órgãos da administração direta ou indireta, federal, estadual, do Distrito Federal, dos Territórios, dos 
Municípios e entidades paraestatais, incumbidas de serviços correspondentes;

IX - Estabelecimento - unidade da empresa destinada ao comércio de drogas, medicamentos, 
insumos farmacêuticos e correlatos;

X - Farmácia - estabelecimento de manipulação de fórmulas magistrais e oficinais, de comércio 
de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, compreendendo o de dispensação e o de 
atendimento privativo de unidade hospitalar ou de qualquer outra equivalente de assistência médica;

XI - Drogaria - estabelecimento de dispensação e comércio de drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos em suas embalagens originais;

XII - Ervanaria - estabelecimento que realize dispensação de plantas medicinais;
XIII - Posto de medicamentos e unidades volante - estabelecimento destinado exclusivamente à 

venda de medicamentos industrializados em suas embalagens originais e constantes de relação elaborada 
pelo órgão sanitário federal, publicada na imprensa oficial, para atendimento a localidades desprovidas de 
farmácia ou drogaria;

XIV - Dispensário de medicamentos - setor de fornecimento de medicamentos industrializados, 
privativo de pequena unidade hospitalar ou equivalente;

XV - Dispensação - ato de fornecimento ao consumidor de drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos, a título remunerado ou não;

XVI - Distribuidor, representante, importador e exportador - empresa que exerça direta ou 
indiretamente o comércio atacadista de drogas, medicamentos em suas embalagens originais, insumos 
farmacêuticos e de correlatos;

XVII - Produto dietético - produto tecnicamente elaborado para atender às necessidades dietéti-
cas de pessoas em condições fisiológicas especiais.

XVIII - Supermercado - estabelecimento que comercializa, mediante auto-serviço, grande 
variedade de mercadorias, em especial produtos alimentícios em geral e produtos de higiene e limpeza;                     
(Incluído pela Lei nº 9.069 de 1995)

XIX - Armazém e empório - estabelecimento que comercializa, no atacado ou no varejo, grande 
variedade de mercadorias e, de modo especial, gêneros alimentícios e produtos de higiene e limpeza;                     
(Incluído pela Lei nº 9.069 de 1995)

XX - Loja de conveniência e “drugstore” - estabelecimento que, mediante auto-serviço ou não, 
comercializa diversas mercadorias, com ênfase para aquelas de primeira necessidade, dentre as quais 
alimentos em geral, produtos de higiene e limpeza e apetrechos domésticos, podendo funcionar em 
qualquer período do dia e da noite, inclusive nos domingos e feriados;                     (Incluído pela Lei nº 
9.069 de 1995)
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Dessa forma, a proposição é injurídica por não suplementa/
complementa a Legislação Federal, além disso invade a competência 
da União para editar normas gerais em matéria de defesa e proteção à 
saúde, consoante art. 24, XII da CF/1988.

Portanto, o Projeto de Lei, em análise, possui vício intransponível 
de inconstitucionalidade formal quando à competência legislativa. 

VOTO DA RELATORA:
Sendo assim, opina-se pela MANUTENÇÃO DO VETO 

TOTAL aposto ao Projeto de Lei nº 085/2022, por encontrar-se 
eivado de vício de inconstitucionalidade formal.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
   Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei 
Ordinária nº 085/2022, nos termos do voto da Relatora.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 13 de fevereiro de 2023.          

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relatora: Deputada Abigail

Vota a favor:                                                              Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                             
Deputado Florêncio Neto                                                
Deputado Davi Brandão                                                  
Deputado Neto Evangelista                                             

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 010 /2023
RELATÓRIO
Trata-se da análise de constitucionalidade, juridicidade e 

legalidade do Veto Total aposto ao Projeto de Lei Ordinária nº 
330/2022, de autoria do Senhor Deputado Jota Pinto, que dispõe 
sobre a autorização para desconto de prestações em folha de pagamento, 
e dá outras providências.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer à 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade do veto total do 
executivo ao Projeto de Lei apresentado, nos âmbitos formal e material. 

No caso em tela, a Mensagem nº 066/2022, do Executivo, 
foi enviada à Assembleia Legislativa do Maranhão, na qual 
o Governador Maranhense apresentou as razões do veto 
total ao Projeto de Lei Ordinária nº 330/2022, por vício de 
inconstitucionalidade formal e material. 

Nos termos previstos na Constituição Federal e na 
Constituição Estadual, a proposição em análise é inconstitucional.

A Constituição Estadual reserva ao Chefe do Executivo 
determinadas matérias para iniciativa de projetos de lei:

Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
às leis que disponham sobre: [...]III – organização administrativa e 
matéria orçamentária; IV - servidores públicos do Estado, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de 
civis, reforma e transferência de militares para a inatividade; 
V – criação, estruturação e atribuições das Secretárias de Estado 
ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública 
estadual. [grifei]

Nota-se, assim, que a Carta Estadual prevê a iniciativa 
privativa do Chefe do Executivo na elaboração de leis que disponham 
sobre organização administrativa; servidores públicos, regime 
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
estruturação e atribuições de órgãos equivalentes e outros órgãos 

da administração pública estadual. 

Nesse sentido, a Suprema Corte possui jurisprudência pacífica 
nesse sentido. Vejamos:

Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie 
despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As hipóteses 
de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em  numerus 
clausus, no art. 61 da CB – matérias relativas ao funcionamento da 
administração pública, notadamente no que se refere a servidores e 
órgãos do Poder Executivo. Precedentes. (ADI 3.394, rel. min. Eros 
Grau, j. 2-4-2007, P, DJE de 15-8-2008.)

Com efeito, a Magna Carta da República em seu art. 2º estabelece 
que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Neste artigo ficou consagrado 
o princípio da separação entre os poderes, princípio basilar do Estado 
Democrático.

Além disso, a Proposição revela-se injurídica por tratar de 
tema já regulamentado pelo Decreto Estadual nº 28.798, de 21 de 
dezembro de 2012, que dispõe sobre as consignações em folha de 
pagamento dos servidores públicos civis, militares, dos aposentados 
e pensionistas do Poder Executivo do Estado do Maranhão, e dá 
outras providências.

Nessa linha de raciocínio, a proposição em análise é injurídica, e 
viola o princípio da separação entre os poderes, bem como o princípio 
da reserva de iniciativa, adentrado na esfera administrativa do Poder 
Executivo, padecendo assim de inconstitucionalidade formal subjetiva.

Sendo assim, o projeto em análise possui vício intransponível 
de inconstitucionalidade formal quando a competência legislativa e 
material.

Diante dos argumentos expostos à guisa de razões, reconhecemos 
a necessidade do veto em exame, visto estar em consonância com a 
legislação em vigor.

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, opina-se pela MANUTENÇÃO DO VETO 

TOTAL aposto ao Projeto de Lei nº 330/2022, objeto da Mensagem 
Governamental n° 066/2022, por estar eivado de inconstitucionalidade 
formal e material.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei 
nº 330/2022, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 13 de fevereiro de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                              Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                             
Deputada Abigail                                                           
Deputado Davi Brandão                                                 
Deputado Florêncio Neto                                                

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 011 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade 

e legalidade do Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº 202/2022, 
de autoria do Senhor Deputado César Pires, que Dispõe sobre a 
identificação de entregadores no Estado do Maranhão.

Na Mensagem nº 070/2022, o Governador do Estado, expõe as 
razões do veto integral ao Projeto de Lei, ora em análise, por padecer de 
vício de inconstitucionalidade.
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Em suas razões do veto, o Governador assim destacou:
Com o advento da Emenda Constitucional nº 115/2022, a 

proteção dos dados foi elevada à categoria de direito fundamental (art. 
5º, LXXIX, CF), devendo ser garantida inclusive nos meios digitais. 
Incidente, ainda as disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD).

O Projeto de Lei dispõe que sempre que solicitado pelo cliente, 
os restaurantes, bares e similares deverão disponibilizar os dados 
(nome completo, CPF e placa do veículo utilizado para entrega) do 
responsável pelo serviço de entrega do produto.

Contudo, não disciplina: 1) como os consumidores irão fazer 
essa solicitação; 2) como e em quanto tempo os estabelecimentos 
fornecerão tais dados aos clientes [...].

Por essa razão, oponho veto aos arts. 1º a 3º da proposta 
legislativa, haja vista o vício de inconstitucionalidade por violação à 
proteção dos dados pessoais (art. 5º, LXXIX, CF) e ao princípio da 
segurança jurídica.

O art. 4º da proposta legislativa estabelece, ainda, vedação à 
contratação [...].

Ao dispor que proprietários ou responsáveis de bares, 
restaurantes e similares, bem como aplicativos que trabalham com 
entrega de alimentos e bebidas não poderão contratar empregados cujo 
veículo utilizado no serviço não esteja com documentação em dia para 
trafegar no Estado, a proposta legislativa acaba por estabelecer uma 
nova condição  (específica para o Estado do Maranhão) para início 
de uma relação de trabalho, o que não é compatível com o art. 24, 
incisos I e XVI, da Constituição Federal, na medida em que compete 
privativamente à União legislar sobre direito do trabalho e condições 
para exercício de profissão. 

[...]
Por fim, faz-se oportuno registrar que o Supremo Tribunal 

Federal, quando do julgamento da Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental nº 449, firmou o entendimento de que o 
motorista particular, em sua atividade laboral, é protegido pela 
liberdade fundamental insculpida no art. 5º, XIII, da Carta Magna, 
submetendo-se apenas à regulação proporcionalmente definida em 
lei federal, visto que a União possui competência privativa para 
legislar sobre “diretrizes da política nacional de transportes”, 
“trânsito e transportes” e “condições para o exercício de profissões” 
(art. 22, IX, XI e XVI, CRFB).

Sendo assim, ao analisarmos a matéria verificamos que assiste 
razão ao Governador, em vetar a Propositura de Lei, por padecer de vício 
de inconstitucionalidade. Portanto, as razões do Veto Governamental 
são convincentes.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 

pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº 
202/2022.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Total aposto ao Projeto de Lei 
nº 202/2022, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 13 de fevereiro de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                              Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                             
Deputada Abigail                                                          
Deputado Davi Brandão                                                
Deputado Neto Evangelista                                          

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 012 /2022
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 

354/2021, de autoria do Senhor Deputado Ciro Neto,  que dispõe sobre 
a comunicação pelos estabelecimentos públicos e privados de saúde, 
situados no âmbito do Estado do Maranhão, acerca do atendimento 
de pessoa com menos de 14 (quatorze) anos de idade, com indícios 
de gravidez ou gestação confirmada; e pelos laboratórios de análises 
clínicas públicos e privados que confirmarem exames de gravidez de 
pessoa com menos de 14 (quatorze) anos de idade  .

Através da Mensagem nº 005/2022, o Senhor Governador do 
Estado, usando da faculdade que lhe confere o art. 47, caput e do art. 
64, IV, da Constituição Estadual, vetou parcialmente o Projeto de Lei, 
em epígrafe, por padecer de vício de inconstitucionalidade.

Nas razões do veto, esclarece o Excelentíssimo Governador 
do Estado, que a propositura legislativa é meritória. Contudo, há de 
ser negada sanção à parcela de seus dispositivos pelas razões a seguir 
delineadas: 

O art. 2º assim dispõe:
 Art. 2º O descumprimento do disposto desta Lei sujeitará o 

estabelecimento infrator, quando pessoa jurídica de direito privado, às 
seguintes penalidades:

 I - advertência, quando da primeira autuação de infração; ou, 
II - multa, a ser fixada entre R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e 

R$ 10.000,00 (dez mil reais), considerando o porte do Cartório e as 
circunstâncias da infração.

Como se vê o inciso II do art. 2º do Projeto de Lei nº 354/2021 
estabelece faixa de valores que deve ser considerada para fins de 
estabelecimento do valor da multa em caso de descumprimento da 
norma. Contudo, vinculou a fixação do valor ao “porte do Cartório” e 
às “circunstâncias da infração”.

 Ocorre que, em nenhum outro dispositivo, são estabelecidas as 
situações que devem ser consideradas como circunstâncias da infração, 
nem mesmo é possível compreender a razão da referência a cartórios. 

Dentre os princípios materiais concretizadores do princípio geral 
de segurança, destaca-se o Princípio da Precisão ou Determinabilidade 
das Leis, o qual exige a clareza das normas legais e densidade 
suficiente na regulamentação legal. Assim, para atender ao princípio da 
segurança jurídica, uma norma deve versar sobre matéria determinada 
(densa), de forma coerente, isto é, sem obscuridades ou contradições, 
sob pena de inviabilizar a interpretação em sentido inequívoco e, assim, 
dificultar solução jurídica quando de eventual controvérsia.

Não é demais registrar que em razão do Princípio da Legalidade, 
insculpido no art. 5º, inciso II, e no art. 37, caput, da Constituição 
da República, os parâmetros para aplicação de sanções devem estar 
previstos em lei em sentido estrito. 

O princípio da reserva de lei atua como expressiva limitação 
constitucional ao poder do Estado cuja competência regulamentar não 
se reveste de suficiente idoneidade jurídica que lhe permita restringir 
direitos, criar obrigações ou aplicar sanções sem que haja prévia 
estipulação legal das condições básicas para tais ações. 

Desse modo, na forma proposta, o inciso II do art. 2º viola o 
princípio da segurança jurídica e o princípio da reserva de lei, o 
que exige o reconhecimento do vício de inconstitucionalidade. Por 
decorrência lógica, o mesmo vício atinge os §§ 1º e 2º do art. 2º do 
Projeto de Lei nº 354/2021. Por essa razão, oponho veto ao inciso II 
e aos §§ 1º e 2º do art. 2º do Projeto de Lei nº 354/2021.

Na sequência, dispõe sobre o veto ao art. 3º, que apresenta a 
seguinte redação:

Art. 3º O descumprimento dos dispositivos desta Lei pelos 
estabelecimentos públicos de saúde ensejará a responsabilização 
administrativa de seus dirigentes, em conformidade com a legislação 
aplicável.

Nas razões do veto, o Chefe do Poder Executivo apresenta a 
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seguinte justificativa para vetar o referido art. 3º do projeto:

Não obstante a intenção do legislador de reforçar a necessidade de 
cumprimento da norma no âmbito dos laboratórios e estabelecimentos 
públicos de saúde, a proposta legislativa ao dispor sobre a 
responsabilização administrativa de servidores vinculados ao Poder 
Executivo acaba por versar sobre o regime jurídico de servidores 
públicos vinculados ao Poder Executivo, matéria de iniciativa 
privativa do Governador do Estado.

[...]
Desse modo, considerando que o Projeto de Lei nº 354/2021 

disciplina matéria afeta ao regime jurídico de servidores públicos 
vinculados ao Poder Executivo, forçoso reconhecer que, para sua 
válida instauração, se fazia necessária, por efeito de expressa reserva 
constitucional (art. 61, § 1º, II, alínea “c” c/c art. 25 da Constituição 
Federal e art. 43, inciso IV, da Constituição Estadual), a observância da 
iniciativa do Chefe do Poder Executivo.

Na análise que cabe a esta Relatoria fazer, quanto aos fundamentos 
para a inconstitucionalidade do projeto, concorda-se com as razões do 
veto parcial, entendendo que há afronta ao princípio constitucional da 
segurança jurídica, assim como do regramento expresso da Constituição 
Estadual para iniciativa de leis reservada ao Poder Executivo.

Portanto, as razões do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei 
nº 354/2021, são convincentes, o que opinamos pela manutenção do 
mesmo.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opina-se pela MANUTENÇÃO do Veto 

Parcial (ao inciso II e aos §§ 1º e 2º do art. 2º e ao art. 3º), aposto 
ao do Projeto de Lei nº 354/2021,  em face da existência de vício de 
inconstitucionalidade formal e material.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial aposto ao Projeto de 
Lei nº 354/2021, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 13 de fevereiro de 2023.                                                       

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Davi Brandão

Vota a favor:                                                              Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                             
Deputada Abigail                                                          
Deputado Florêncio Neto                                               
Deputado Neto Evangelista                                          

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 014 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei Complementar nº 001/2023, de autoria 
da Defensoria Pública do Estado do Maranhão, que “Dispõe sobre 
alteração da Lei Complementar nº 019, de 11 de janeiro de 1994”. 

O processo de produção legislativa exige a observância estrita 
das regras constitucionais e legais, porquanto são requisitos essenciais 
indispensáveis, sendo evidente que seu desrespeito enseja vício formal 
à norma jurídica editada. 

Com base no princípio da divisão dos Poderes, a Constituição 
Federal estabelece iniciativas privativas de deflagração do processo 
legislativo para o Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como os 
Órgãos com independência funcional, como o Ministério Público, 
Defensoria Pública e Tribunal de Contas no tocante a sua organização 
e normas específicas dos seus servidores como, por exemplo, o plano de 
cargo. E os Estados-membros não podem se afastar do modelo federal, 

sendo de observância compulsória tais normas.  
Neste contexto, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou 

quando do julgamento da ADI 637, in verbis:
“Processo legislativo dos Estados-membros: absorção 

compulsória das linhas básicas do modelo constitucional federal 
entre elas, as decorrentes das normas de reserva de iniciativa das 
leis, dada a implicação com o princípio fundamental da separação 
e independência dos poderes: jurisprudência consolidada do 
Supremo Tribunal. [ADI 637, rel. min. Sepúlveda Pertence, j. 25-8-
2004, P, DJ de 1º-10-2004.]”

Consoante o §4º do art. 134 da Constituição Federal são princípios 
institucionais da Defensoria Pública a unidade, indivisibilidade e 
independência funcional, aplicando no que couber o disposto no art. 93 
e no inciso II do art. 96. A Emenda à Constituição nº 80/2014 concedeu 
a Defensoria Pública através do Defensor Geral o poder de iniciativa 
privativa de iniciar o processo legislativo quando tratar de assuntos 
administrativos. Sendo o Projeto de Lei Complementar formalmente 
constitucional.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 

Lei Complementar nº 001/2023, podendo assim adentrar no nosso 
ordenamento jurídico. 

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 001/2023, 
nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 13 de fevereiro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Neto Evangelista

Vota a favor:                                                              Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                             
Deputada Abigail                                                          
Deputado Davi Brandão                                                
Deputado Florêncio Neto                                              

APOSTILA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

RESENHA DO TERCEIRO APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO N.º 16/2021. PARTES: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO MARANHÃO e EMPRESA SODEXO PASS DO 
BRASIL SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., firmam entre si o terceiro 
apostilamento ao referido contrato. OBJETO: Emissão da Nota de 
Empenho nº 2023NE000310 de 26/01/2023, no valor de R$ 1.370.183,60 
(um milhão, trezentos e setenta mil, cento e oitenta e três reais e sessenta 
centavos), para fazer face às despesas inerentes a este Contrato durante 
o corrente exercício. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Gestora: 010101 – Assembleia Legislativa; Natureza da Despesa: 
33.90.46.01 – Auxílio Alimentação – Refeição (em pecúnia); Gestão: 
00001 – Gestão Geral; Função: 01 – Legislativa; Subfunção: 031 – 
Ação Legislativa; Programa: 0318 – Gestão Legislativa; Ação: 4628 – 
Atuação Legislativa; Subação: 000007 – Atuação Legislativa no Estado 
do Maranhão (AUXALIMENT); Histórico: Objeto: Fornecimento de 
cartões magnéticos tipo alimentação; Informações complementares: 
saldo correspondente para o exercício de 2023. Valor empenhado 
referente a 1 (uma) parcela do saldo de CT (janeiro/2023). Fonte 
de recursos: 1.5.00.101000 Recursos não vinculados de impostos- 
Fonte 1500.1010000. BASE LEGAL: Art. 65, §8° da Lei Federal nº 
8.666/93 e Processo Administrativo n.º 0058/2023 – ALEMA. DATA 
DA ASSINATURA: 10/02/2023. ASSINATURA: CONTRATANTE 
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- Assembleia Legislativa do Maranhão – Deputada Iracema Vale 
-Presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão.  São Luís – MA, 
10 de fevereiro de 2023. 

BIVAR GEORGE JANSEN BATISTA 
Procurador-Geral da Assembleia Legislativa 

APOSTILA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

RESENHA DO SEXTO APOSTILAMENTO AO 
CONTRATO Nº 9912473203. PARTES: ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO MARANHÃO e EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS, firmam entre si o sexto apostilamento 
ao referido Contrato. OBJETO: Emissão da Nota de Empenho n.º 
2023NE000262, de 31/01/2023, no valor de R$ 35.000,00 (trinta e 
cinco mil reais), para cobertura das despesas inerentes a este Contrato, 
durante o corrente exercício. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Gestora: 010101 – Assembleia Legislativa; Gestão: 00001 
– Gestão Geral; Função: 01 – Legislativa; Subfunção: 031 – Ação 
Legislativa; Programa: 0318 – Gestão Legislativa; Natureza de 
Despesa: 33.90.39.04 – Correios e Telégrafos; Ação: 4628 – Atuação 
Legislativa; Subação: 000011 – Atuação Legislativa no Estado do 
Maranhão (Manutenção); Fonte de recursos 1.5.00.101000- Recursos 
não vinculados de impostos- Fonte 1500.1010000. Histórico: Objeto: 
Serviços postais e vendas de produtos para atender às necessidades desta 
casa. Instrumento legal: Contrato nº 9912473203. Valor do Contrato: R$ 
50.000,00. Informações Complementares: valor empenhado destinado 
a suprir a demanda do exercício de 2023. BASE LEGAL: Art. 65, § 8° 
da Lei Federal nº 8.666/93 e Processo Administrativo n.º 0062/2023. 
DATA DA ASSINATURA: 10/02/2023. DATA DA ASSINATURA: 
10/02/2023. ASSINATURA: CONTRATANTE - Assembleia 
Legislativa do Maranhão – Deputada Iracema Vale -Presidente da 
Assembleia Legislativa do Maranhão.  São Luís – MA, 10 de fevereiro 
de 2023. 

BIVAR GEORGE JANSEN BATISTA 
Procurador-Geral da Assembleia Legislativa 

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 339/2023

CONSIDERANDO a determinação da Mesa Diretora da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão de realização do 
concurso público de forma clara, transparente, célere e eficiente, para 
o provimento de vagas e formação do cadastro de reserva para cargos 
de nível médio e superior do quadro de servidores da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão;

CONSIDERANDO os problemas enfrentados e as consequências 
resultantes da anulação do concurso público da Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão regido sob o EDITAL ALEMA/CEPERJ n° 
01/2021, de 20 de dezembro de 2021;

CONSIDERANDO a necessidade da adoção de medidas efetivas 
de segurança pública que garantam a máxima lisura e transparência do 
certame;

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

Art.1º Determinar que a divulgação do Edital seja realizada no 
dia 15 de fevereiro de 2023, atendendo todas as exigências preventivas 
de segurança, com a fixação de cronograma com datas que garantam 
celeridade e máxima lisura.

Art. 2º Estabelecer que a nova instituição contratada, para a 
realização do certame, apresente, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 
da publicação do Edital, relatório com as medidas de segurança que 
serão implementadas, antes, durante e após a realização das provas, 
para fins de transparência em estrita conformidade com o princípio da 
publicidade.

Art.3º Determinar que a comissão do concurso desenvolva 
todos os trabalhos necessários para planejar, fiscalizar e coordenar 
medidas preventivas, em colaboração com a Secretaria de Segurança 
Pública do Estado do Maranhão, Ordem dos Advogados do Brasil, 
Ministério Público do Estado do Maranhão e Sindicato dos Servidores 
da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.

Parágrafo único. A comissão do concurso e as entidades 
fiscalizadoras convidadas, em regime de parceria, farão vistoria na sede 
da entidade realizadora do certame e todo seu processo de realização 
do concurso.

Art.4º Determinar que a Procuradoria Geral desta Casa 
adote as providências necessárias junto aos autos de nº. 0849042-
02.2018.8.10.0001, que tramitam na Vara de Interesses Difusos e 
Coletivos, informando à Unidade Jurisdicional as providências atuais 
empregadas, com cópia da presente resolução, ata de reunião com 
a Fundação Getúlio Vargas, comprovando a inequívoca e segura 
realização do certame.

Art.5º Este ato entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

São Luís/MA, 13 de fevereiro de 2023.

Deputada IRACELA VALE
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão

Deputado RODRIGO LAGO
Vice-Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão

Deputado ANTÔNIO PEREIRA
Primeiro Secretário

Deputado ROBERTO COSTA
Segundo Secretário

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS
RESENHA DE EXPEDIENTE MESA DIRETORA
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA

Nº 340/2023, de 13 de fevereiro de 2023, e conforme a Lei  nº 
11.869, de 27 de dezembro de 2022, nomeando LUIS FERNANDO 
PAIVA REIS,  para o Cargo em Comissão, Símbolo Isolado de Técnico 
Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 341/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando ANA 
PAULA SANTOS FERREIRA,  para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DAS-3 Secretário Executivo e FLAVIO JOSE BOUERES XAVIER 
BATALHA, para o Cargo em Comissão, Símb. DAI-4-Assessor de 
Logística e Transporte,  do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do 
dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 342/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando JOSE 
WILSON DA ROCHA VIEIRA, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DANS-3 de Chefe de Gabinete, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 343/2023, de 13 de fevereiro de 2023, tornando sem efeito a 
nomeação de TERMUZA MARILIA DA LUZ ASSUNÇÃO,  para o 
Cargo em Comissão, Símbolo DAI- 2 de Oficial de Gabinete, constante 



DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                                        SEGUNDA-FEIRA, 13 DE FEVEREIRO DE 2023 13
na Resolução Administrativa nº 336/2023, publicada no Diário da 
ALEMA  nº 029 de 10 de fevereiro do ano em curso.

Nº 344/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando ALEXSANY 
PINHEIRO CARDOSO, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAI-2 
de Oficial de Gabinete, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do 
dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 345/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando ANTONIO 
CARLOS LOBATO OLIVEIRA, ROGÉRIO LUIS ASSUNÇÃO 
BARROS e LAERCIO DA SILVA COSTA para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DAI-4 de Auxiliar de Atividades de Segurança, do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano 
em curso.

Nº 346/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando GIOVANI 
MURILO DANTAS CORREA, para o Cargo em Comissão de Diretor 
de Tecnologia da Informação, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 347/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando GUSTAVO 
SANTOS DUARTE BORGES, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
Isolado - 1 de Diretor Adjunto de Tecnologia da Informação, do Quadro 
de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 348/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando CARLOS 
EDUARDO FERNANDES MACIEL, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DANS-1 de Assessor Parlamentar, SILVIO ROCHA 
LIMA FILHO, WEVERSON PABLO SOARES MORAES e 
JOÃO GABRIEL CARVALHO DOS SANTOS, para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DANS-2 de Assessor, GUSTAVO NOLETO DE 
ARAUJO, para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-3 de Chefe de 
Gabinete, FERNANDA SANTOS DE ARAÚJO, para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DAS – 3 de Secretário Executivo e MICHELLE 
CRESCENCIO, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAI-2 de 
Oficial de Gabinete do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º 
de fevereiro do ano em curso.

Nº 349/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando HUDSON 
LUSO SANDES MOTA, para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-
1 de Assessor Parlamentar, VILMA REGINA LINS BACELLAR 
COUTO POLARY, para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-3 
de Chefe de Gabinete, ALLYNE CRISTINE DE SOUSA MOTA 
CAVALCANTE, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-1 de 
Assessor Técnico Legislativo e MEIRELANE APARECIDA LEAL 
SABOIA, para o Cargo em Comissão, Símbolo – DAI- 2 de Oficial 
de Gabinete, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de 
fevereiro do ano em curso.

Nº 350/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando PEDRO 
ANTONIO OLIVEIRA BOGEA, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DANS – 1 de Assessor Parlamentar, DIANA NASCIMENTO SILVA 
SANTOS, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS – 1 de Assessor 
Técnico Legislativo, MARIVONE DA SILVA PIRES, MARIA 
LUCIA OLIVEIRA PEREIRA e MARIA DO LIVRAMENTO 
LOBATO BARROS, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS – 3 
de Secretário Executivo, ALCIDES BRUNO MAIA DE SOUZA e 
EFRAIM DE SOUSA LIMA, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DAI – 4 de Auxiliar Técnico, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir 
do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 351/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando LANA 
NISE GOMES DE SOUSA, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DANS -3 de Chefe de Gabinete, JORDANIA MOURA RIBEIRO, 
para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de Secretário Executivo, 
NELIO DA SILVA BARROSO, para o Cargo em Comissão, Símbolo 

DAI-4 de Oficial de Gabinete, ANNE GRASIELLE CAMPOS 
SANTOS, para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS - 2 de Assessor, 
DAVIDSON CARLOS PEREIRA PESTANA, para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DAI-2 de Oficial de Gabinete e ROBERTO DE 
OLIVEIRA ALMEIDA, para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS 
-2 de Assessor Chefe, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 352/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando ANA 
LUCIA FERREIRA ROCHA, para o Cargo em Comissão de Diretor 
de Saúde e Medicina Ocupacional, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 353/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando 
VALNICE MIRANDA SANTOS e MARIA EDUARDA FONSECA 
BOGEA, para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-1 de Assessor 
Parlamentar; NAYARA TRINDADE TAVARES, para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DANS-1 de Coordenador Parlamentar; TATIANA 
HASSIN RODRIGUES COSTA, MANUELLA VIANA VIEIRA 
BRASIL HILUY e  JOSE CLEMENTINO DA SILVA, para o 
Cargo em Comissão, Símbolo DANS-1 de Assistente Técnico de 
Saúde Ocupacional 1; TERESA DE JESUS LIMA FONSECA 
CAVALCANTE e KATYANE RIBEIRO VASCONCELOS, para 
o Cargo em Comissão, Símbolo DANS – 2 de Assistente Técnico de 
Saúde Ocupacional 2;  CAROLINA SALES OLIVEIRA MONTE 
e NAYANA DOS SANTOS CARNEIRO MOUSINHO, para o 
Cargo em Comissão, Símbolo DANS-2 de Assistente Técnico de 
Saúde Ocupacional 3; LUCILENE LIMA SANTANA, RALDINA 
RIBEIRO SOUSA e MARIA AUGUSTA MEDEIROS, para o Cargo 
em Comissão, Símbolo DAS- 3 de Secretário Executivo; DANIELA 
DURANS RIOS, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAI – 2 de 
Oficial de Gabinete e FÁBIO JOSÉ MENDES FERNANDES, para o 
Cargo em Comissão, Símbolo DAI-4 de Auxiliar Técnico, do Quadro 
de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 354/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando 
WASHINGTON LIMA FROES, GYNA KELLY SERRÃO 
MARTINS, MARCIO ROBERTO SILVA PEREIRA, SILVIA 
ESTELA FRANÇA SOUSA, ALINE ROCHA DA SILVA, 
ALZENIRA COSTA LIMA, ANA SIKENIA ARAUJO DE SOUSA 
COLINS, CRISTIANE BARROS FREITAS, HIRLEY ROCHA 
GOMES, TELMA REGINA FIGUEIREDO VIEIRA e UMBELINA 
DA SILVA LIRA NETA RIBEIRO, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DAS – 1 de Assessor Técnico Legislativo, ANA CRISTINA 
COELHO MORAIS, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS – 2 
de Assessor Parlamentar Adjunto, MAYCON ERICK DA SILVA 
TEIXEIRA e MAGALY THAYANE PEREIRA MUNIZ, para o 
Cargo em Comissão, Símbolo DAS – 3 de Secretário Executivo, do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano 
em curso.

Nº 355/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando MICAELLA 
PEREIRA MARINHO e SAMIRA QUEIROZ MACIEL, para o 
Cargo em Comissão, Símbolo DANS – 1 de Assistente Técnico de Saúde 
Ocupacional 1; SANDRA REGINA MOREIRA LIMA e JULIANA 
ARAUJO DE AGUIAR, para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS 
– 2 de Assistente Técnico de Saúde Ocupacional 2;  ALAN CARLOS 
DA SILVA COSTA e JOANA D´ARC SILVA DE OLIVEIRA, para 
o Cargo em Comissão, Símbolo DANS – 2 de Assistente Técnico de 
Saúde Ocupacional 3; EDILSON ALVES BARBOSA, para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DAS – 3 de Secretário Executivo e RAIMUNDO 
NONATO ALVES LIMA, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAI – 
2 de Oficial de Gabinete, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do 
dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 356/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando SARA 
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MIRANDA DA SILVA BARROSO, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DANS-1 de Assessor Parlamentar, DHEBORAH MARINNA 
MACIEL SILVA, para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS – 3 de 
Chefe de Gabinete, JADER CLAUDIO PEREIRA SANTOS, ALINY 
VITORIA MIRANDA MONTEIRO, MARCIO FLAVIO DOS 
SANTOS ABREU, GRAÇA MARIA YARA DO CARMO, FELIPE 
ALVES DE SOUZA, MANDEL CUSTODIO DE ARAUJO NETO 
e ADRIANA DE SOUSA DAS DORES, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DAS-3 de Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste 
Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 357/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando 
FRANCISCO JOSE SANCHO RIO SEGUNDO, para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DAS – 3 de Secretário Executivo, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 358/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando NADJA 
RAYANE FERREIRA FERNANDES e REGINALDO SANTOS 
PEREIRA JUNIOR, para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-
1 de Assessor Parlamentar, NATÁLIA DAYANA LIMA PEREIRA 
FERNANDES, TALITA NATASHE BORBA TORRES MOREIRA 
LIMA e NILZA DE FÁTIMA MENDES, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DAS-1 de Assessor Técnico Legislativo, MICHELLE 
CRISTINE RAYOL SOARES BRAGA, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DAS-2 de Assessor Parlamentar Adjunto, ANTONIO 
LEONARDO NUNES FERREIRA, KEISE DAYANA PEREIRA 
SILVA, JHONATAS FABIANO SANTOS DA SILVA e ERIC 
AUGUSTO VIEIRA FARIAS, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DAS – 3 de Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 359/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando MARIA 
DO SOCORRO ROCHA FERREIRA MATOS e HUMBERTO 
BORBA ABREU, para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS – 3 de 
Chefe de Gabinete, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º 
de fevereiro do ano em curso.

Nº 360/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando MANOEL 
CLOVIS PEREIRA DA SILVA, YRAPOAN PASSOS SOUSA, 
MARIA DE LOURDES MALUDA CAVALCANTI FIALHO e 
MARTINHO ANDRADE DE LIMA, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DANS-1 -de Assessor Parlamentar, MANOEL CASTRO 
DOS SANTOS, para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS – 3 de 
Chefe de Gabinete, TATIANA CILENE MENDES PONTES e 
ELIZANGELA AMADO PIMENTA PORTUGAL, para o Cargo 
em Comissão, Símbolo DAS – 1 de Assessor Técnico Legislativo, 
KALENNY ADILA REIS DO DESTERRO RENNER e HOSTILIO 
CAIO PEREIRA DA COSTA, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DAS-3 de Secretário Executivo, BARBARA KELLY SERRA 
FERREIRA, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAI – 2 de Oficial 
de Gabinete, ANTONIO AUGUSTO COSTA PERDIGAO, para 
o Cargo em Comissão, Símbolo DAI – 4 de Assessor de Logística e 
Transporte e SEBASTIAO SOARES SILVA JUNIOR, para o Cargo 
em Comissão, Símbolo DAI- 4 de Auxiliar de Atividades de Segurança, 
do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano 
em curso.

Nº 361/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando LIVIA 
MARIA COSTA PEREIRA, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DAS-2 de Assessor Parlamentar Adjunto, ROBERTO VIEIRA 
NUNES e ANA PAULA LIMA DE CARVALHO, para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DANS – 3 de Chefe de Gabinete, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 362/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando JEZIMIEL 
CARDOSO ARAUJO, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de 
Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 

1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 363/2023, de 13 de fevereiro de 2023 e conforme a Lei nº 
11.869 de 27 de dezembro de 2022, nomeando LUCIANA FARIAS 
DE ARAUJO LIMA, para o Cargo em Comissão, Símbolo Isolado 
de Técnico Parlamentar Especial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 364/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando THARICK 
SANTOS FERREIRA, para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-
1 de Assessor Parlamentar, MARIA JOSÉ ALMEIDA DA SILVA, 
para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-3 de Chefe de Gabinete, 
SUELEN ARIANE REGIS DA SILVEIRA LIMA, para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DAS-1 de Assessor, ROSA MARIA DA COSTA 
FEITOSA, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-1 de Assessor 
Técnico Legislativo, SIMPLICIO ALVES MOREIRA NETO, para o 
Cargo em Comissão, Símbolo DAS-2 de Assessor Parlamentar Adjunto, 
SARAH VITORIA LIMA MENDES, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DAS-3 de Secretário Executivo e IVONE FREITAS 
FERREIRA, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAI-4 de Oficial 
de Gabinete, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de 
fevereiro do ano em curso.

Nº 365/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando AMAURY 
DE JESUS MORAES, ANTONIO JOSÉ NUNES RODRIGUES, 
CARLINDO SILVA PINTO,CARLOS DOUGLAS COUTINHO 
OLIVEIRA, CARLOS EDUARDO SANTANA DA ROCHA, 
CELMO SILVA CARDOZO, CLAUDENILSON BORGES DE 
JESUS, CLAUDIO CARDOSO BARBOSA, DORIVALDO 
FERREIRA, FLÁVIO SÉRGIO AGUIAR CUNHA, GERALDINO 
BARBOSA ALVES, GISELE SILVA ARAÚJO, GOLBERTH 
FRANK MARQUES CORRÊA, ITIEL CABRAL DE SOUZA, 
JAIRTON LOPES BARBOSA JUNIOR, JAYLKSON PEIXOTO 
PEREIRA, JEAN KERLY DA SILVA CRUZ, JOÃO PATRÍCIO 
BARROS, JOB DA PAIXÃO OLIVEIRA TORRES, JOCELINO  
ESPÍRITO SANTO, JOSÉ DE ASSIS DOS SANTOS CASTRO, 
JOSÉ RIBAMAR REIS, KELDYSON SOUSA CARVALHO, 
LUIS CARLOS SANTOS FERREIRA, LUIZ FERNANDO REIS 
FERREIRA, MARCELO HENRIQUE FERNANDES PAVÃO, 
NEUTON ARAUJO CARNEIRO, OSMARIO  NONATO NUNES 
DE SENA, RILDO DE JESUS COELHO DO ROSÁRIO, RONALD 
LIMA VIEGAS, ROOSELVET GOMES MENDES, WALDETE 
DA CONCEIÇÃO DE SOUSA, WELLINGTON DE JESUS 
TAVARES COSTA e JOSUEL RIBEIRO COSTA para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DAI-4 de Auxiliar de Atividades de Segurança, do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano 
em curso.

Nº 366/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando ERIKA 
FROZ SANTOS, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-1 de 
Assessor Técnico Legislativo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a 
partir do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 367/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando DAVID 
PEREIRA RODRIGUES NICACIO e GIOVANNA MARIAH 
TORRES MAGALHÃES para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DANS-1 de Assessor Parlamentar, HELIO GOMES FIUZA 
para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-2 de Assessor Chefe, 
ROSALBA PEREIRA DOS SANTOS e ELISMAR RODRIGUES 
NASCIMENTO para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-1 de 
Assessor Técnico Legislativo, JEDEANE NICACIO ALMEIDA 
MORAES, JULIO MOREIRA GOMES FILHO, MATHEUS 
WILLIAN LIMA ALMEIDA e THAYSA DE OLIVEIRA para 
o Cargo em Comissão, Símbolo DAS – 3 de Secretário Executivo, 
GUSTAVO KAYCK CARVALHO NOGUEIRA, ADAGILSON 
CUTRIM CARNEIRO FILHO e ALDEMIR LOPES FONSECA 



DIÁRIO DA ASSEMBLEIA                                                        SEGUNDA-FEIRA, 13 DE FEVEREIRO DE 2023 15
para o Cargo em Comissão, Símbolo DAI-2 de Oficial de Gabinete do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano 
em curso.

Nº 368/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando 
KAROLLINNY SOUSA FIGUEIREDO FERREIRA, para o Cargo 
em Comissão, Símbolo DAS-1 de Assessor Técnico Legislativo, do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano 
em curso.

Nº 369/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando NACILDE 
CRISTINA ARAGAO BACELLAR, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo Isolado-1 de Subprocurador Administrativo, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 370/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando NAJLA 
BUHATEM MALUF, para o Cargo em Comissão, Símbolo Isolado-1 
de Subprocurador Judicial, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir 
do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 371/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando RUANA 
TALITA PENHA DE SÁ ARAUJO, para o Cargo em Comissão, 
Símbolo Isolado-1 de Subprocurador Legislativo, do Quadro de Pessoal 
deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 372/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando FABIO 
ALEX DIAS para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS- 1 de 
Assessor Parlamentar, JULIENE LIMA DA PAZ para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DAS-3 de Secretário Executivo e MARCELO DE 
SENA para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-2 de Assessor, do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano 
em curso.

Nº 373/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando SIDNEY 
DE JESUS ARAGAO VIEIRA para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DANS-3 de Chefe de Gabinete e SARAH MELO TEIXEIRA para 
o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de Secretário Executivo, do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano 
em curso.

Nº 374/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando ANA RUTH 
PINHO OLIVEIRA e TIRCIANE CHUVAS DE SOUSA ARAGÃO 
para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de Secretário Executivo e 
TATIANA MARIA PEREIRA COSTA para o Cargo em Comissão, 
Símbolo DANS-3 de Assessor da Procuradoria Geral, do Quadro de 
Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 375/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando 
GRACILEIDE LIMA DOS SANTOS DECA, CLODOALDO 
CORREA GARCEZ, LUIS ASSIS CARDOSO SILVA DE 
ALMEIDA, DOMINGOS COELHO CUTRIM e JEISAEL DE 
JESUS PACHECO para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS- 1 
de Assessor Parlamentar, PAULO ROBERTO SILVA CARDOSO 
para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-3 de Chefe de Gabinete, 
ANANDA FONTINELE GODOI para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DAS-1 de Assessor Técnico Legislativo, MARCELO VINICIUS 
BENELI COELHO RIBEIRO para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DAS -1 de Assessor, JORGE ANTONIO ARAGÃO TRINDADE, 
LUCELI SOARES DE BRITO e DIEGO EMIR PEREIRA 
CHAVES para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de Secretário 
Executivo e ANTONIO MARCELO RODRIGUES DA SILVA para 
o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-4 de Assessor da Comunicação 
Social, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro 
do ano em curso.

Nº 376/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando MARCIA 

THEREZA SILVA BARBOSA e NATALIA BORGES VIEIRA para 
o Cargo em Comissão, Símbolo DANS- 1 de Assessor Parlamentar, 
ANA RITA CAMPOS GONÇALVES e SURÉIA DA SILVA 
FERREIRA para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS- 3 de Chefe 
de Gabinete, SILDA CUTRIM MOREIRA FONSECA para o Cargo 
em Comissão, Símbolo DAS-1 de Assessor Técnico Legislativo, 
WILLIAM FREIRE NUNES e GILCIANNY SOLANEA 
ASSUNÇÃO SILVA para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de 
Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 377/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando FABIANE 
CRISTINA LAGO DA FONSECA e MARILEIDE LOPES DE 
FREITAS para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de Secretário 
Executivo e THAYS MAYARA DOS SANTOS BEZERRA para 
o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-3 de Chefe de Gabinete, do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano 
em curso.

Nº 378/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando YNAHÊ 
FRANÇA ALMEIDA, para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de 
Secretário Executivo, do Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 
1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 379/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando DANDARA 
MARILIA GOMES FERREIRA para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DANS – 3 de Chefe de Gabinete, WESLLEY DA SILVA RESENDE 
e ELIUDE CALAÇA DE MELO CALDEIRA para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DAS- 2 de Assessor Parlamentar Adjunto, do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano 
em curso.

Nº 380/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando GLAUCIO 
DE SOUSA ERICEIRA, ROGÉRIO PEREIRA DA SILVA, 
LAYSSON GLAUBER BANHOS LOPES, TAYNAH RODRIGUES 
BRANDÃO, ALANNA BATALHA PEREIRA, GRACIELLE 
ARAUJO PEREIRA CHAGAS, WILMA FREITAS RODRIGUES 
e ALICIA SANTANA DUARTE para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DANS- 1 de Assessor Parlamentar, CLAUTON CESAR ROCHA 
FROZ e WEBERT MATEUS CASTRO SILVA para o Cargo em 
Comissão, Símbolo DAS- 1 de Assessor Técnico Legislativo, JOHN 
HERBERTT ARAUJO MORAIS e TELMO MENDES DA SILVA 
FILHO para o Cargo em Comissão, Símbolo DAS – 3 de Secretário 
Executivo e REJANE ABGAIL BEZERRA CARVALHO para o 
Cargo em Comissão, Símbolo DAI- 4 de Auxiliar Técnico do Quadro 
de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano em curso.

Nº 381/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando ANA 
PAULA FONSECA PIRES FIGUEIREDO DOS ANJOS, DENIS 
AMAURI MACEDO DE SOUSA e WERONICA LIMA DA 
PONTES para o Cargo em Comissão, Símbolo DANS-1 de Assessor 
Parlamentar e KEITH LUBIA CORREA CASTRO ALMEIDA para 
o Cargo em Comissão, Símbolo DAS-3 de Secretário Executivo do 
Quadro de Pessoal deste Poder, a partir do dia 1º de fevereiro do ano 
em curso. 

Nº 382/2023, de 13 de fevereiro de 2023, nomeando THEMIS 
SILVA FREIRE MURAD, para o Cargo em Comissão, Símbolo 
DANS- 1 de Assessor Parlamentar, do Quadro de Pessoal deste Poder, 
a partir do dia 1º de fevereiro do ano em curso.
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